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No dia seis de Maio de dois mil e quinze, às 11:00 horas, em ação de

Fiscalização, a Vigilância Sanitária Municipal Dom Pedro-MA compareceu a Rua Engenheiro

Rui Mesquita, Centro, no Município de Dom Pedro-MA. em resposta ao Ofício n.° 699/2015-SJ

para constatação de irregularidade sanitária relativa a infestação de animais veículadores de

doenças e estrutura física.

Verificou-se "in loco" a existência de infiltrações provenientes da Cobertura (forro),

com águas residuais se alastrando por paredes, piso e escadarias. A constatação de fezes

características de pombos e ratos e, respectiva cor e odor do líquido das infiltrações, revelam

fone indício de presença de dejetos (fezes, urina) no mesmo. Desta forma, como os dejetos

destes animais contém agentes patogôgenicos (fungos, bactérias e vírus) a precariedade da

referida estrutura, agravada pelo período chuvoso, representa potencial de agravos à saúde.

expondo direta ou indiretamente trabalhadores e/ou público que tem acesso ao local.

proporcionando ainda condições para desenvolvimento e disseminação de agentes de
doenças infecto contagiosas.

Assim sendo, as dependências da instalação supracitada encontram-se

no momento inadequada aos padrões higiênico-sanitários, contrariando a Lei Complementar

Estadual 039 de 15 de Dezembro de 1998. que define em seu artigo 68. inciso XII (in verbis);

"Os que degradam o meio ambiente por meio de resíduos contaminantes ou poluição

sonora e, os que contribuem para criar ambiente insalubre para o homem ou propício ao

desenvolvimento de animais sinantrópicos". e inciso XIII (in verbis): " Outros

estabelecimentos cuja atividade possa, direta ou indiretamente, provocar danos ou

agravos a saúde pública ou individual" e ainda. Artigo 84 (in verbis): "Os responsáveis

por imóveis, domicílios e estabelecimentos comerciais e industriais deverão impedir o
acúmulo de lixo, entulho, restos de alimento, água empoçada ou qualquer outra condição
que propicie alimentação, criatório ou abrigo deanimais sinantrópicos";

Face ao exposto, pelas condições insatisfatórias descritas representarem

risco a saúde coletiva e do trabalhador, torna-se necessário adequações sanitárias em caráter
emergencial.












